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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL NO TOCANTINS

PROJETO BÁSICO
1. OBJETO
1.1.  Aquisição de lona emborrachada para cobrir veículo apreendido pela Polícia Federal e que se encontram no pátio do DNIT, na cidade de Araguaína-TO.
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
2.1.  A aquisição da Lona se faz necessária em razão da necessidade de atender demanda do Centro de Controle de Zoonoses – CCZ, da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Araguaína-TO em razão da notificação que foi encaminhada ao DNIT, dando prazo para que o mesmo acabe com os focos de mosquito da dengue que foram identificados nos veículos apreendidos pela Polícia Federal e que se encontra no pátio do DNIT na cidade de Araguaína-TO.
3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E QUANTIDADE
3.1.  Nas quantidades e especificações abaixo:

	SR/DPF/TO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	1
	Lona emborrachada
	2

	
	
	


.
4. LOCAL DE ENTREGA DO MATERIAL 
4.1.  A Lona deverá ser entregue na Superintendência Regional de Polícia Federal no Tocantins, Av. Teotônio Segurado, Quadra 302 Norte, QI 01, Lote 02, Centro - Palmas/TO, após a emissão da respectiva Nota de Empenho.
5. INDICAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	GESTÃO: 0001
	PT: 702

	FONTE: 100
	ELEMENTO DE DESPESA: 339030.28


6. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
6.1.  A empresa Ferpam Com. De Ferramentas Parafusos e Máquinas Ltda, CNPJ 01.040.887/0001-04, apresentou oferta de menor valor, conforme pesquisa de preços em anexo.
7.  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
7.1.   A planilha orçamentária, assim como os orçamentos obtidos, compõe este Projeto Básico como anexos.
8. JUSTIFICATIVA DO PREÇO
8.1.  O valor total estimado para a aquisição de uma lona emborrachada é de RS 2.915,00 (dois mil, novecentos e quinze reais), segundo o orçamento proposto pela empresa Ferpam Com. De Ferramentas Parafusos e Máquinas Ltda, CNPJ 01.040.887/0001-04.
9. DAS PENALIDADES 
9.1.  A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa vencedora às sanções previstas, podendo a Administração, garantida prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:
9.1.1.  Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da empresa vencedora, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;
9.1.2.  Multa de:
9.1.2.1. 0,2 % (zero vírgula dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;
9.1.2.2. 0,4% (zero vírgula quatro décimos por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;
9.1.2.3. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;
9.1.3. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;
9.1.4.  No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;
9.1.5.  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pelo DPF, paga por meio da emissão de GRU no prazo 10 dias corridos, a contar de sua comunicação à contratada ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;
9.1.6.  As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa vencedora, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceitos pelo Departamento de Polícia Federal;
9.1.7. Poderá, ainda, ficar impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa;
9.1.8. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais;
9.1.9. Os casos omissos serão regulados pela nº 8078/90, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências, e pela 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
10. Anexos deste Projeto Básico:

10.1. Planilha Orçamentária;

10.2. Orçamentos realizados obtidos das empresas, Borrachas Confiança, Ferpam Com. De Ferramentas Parafusos e Máquinas, Paraíso Comércio Var. Prod. Agrop. Ltda, Dakar Veículos, Memorando nº 0157/2014 – DPF/AGA/TO e Despacho nº 363/2014 – COR/SR/TO.
Palmas - TO,        de fevereiro de 2014.
Terezinha de Jesus Santos Ribeiro
Agente Administrativo

NAD/SR/DPF/TO
DE ACORDO 
EM:      /02/2014.
ADRIANO DE ASSIS SALES

Administrador

Chefe SELOG/SR/DPF/TO
Em cumprimento ao Art. 7º, § 2º, I da Lei 8.666/1993 aprovo o presente Projeto Básico.

Palmas/TO,      de fevereiro de 2014.
ROBINSON FUCHS BRASILINO
Delegado de Polícia Federal

Superintendente Regional 
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